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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNIClPAL DE CAAPORÃ
coM§sÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃO

PBEGÃO PRESENCIAL NE OOO44/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO NE OO1O2i2O21

CONTRATO Ne: 001 2812021-CPL
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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ E SILVANDRO
DIEGO DE ALBUOUEROUE FERREIRA E CIA LTDA,
PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PreÍeitura Municipal de
Caaporã - Rua Salomão Veloso, 30 - Centro - Caaporá - PB, CNPJ n0

08.865.644/000 1-54, neste ato representada pelo PreÍeito Cristiano Ferreira
lvlonteiro, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporá - PB, CPF na 908.521.504-82,
Carteira de ldentidade n'q 1.648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado SILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQUE
FERREIRA E CIA LTDA - R DOM JOSE, 258 . SANTO ANTONIO -

GARANHUNS - PE, CNPJ ne 33.613.876/0001-62. neste ato representado por
Silvandro Diego de Albuquerque Ferreira, Brasileiro, Solteiro, Empresário,
residente e domiciliado na Rua Austragésimo de Atayde, 78, Heliópolis -
Garanhuns - PE, CPF na 071 .955.624-41, Carteira de ldentidade ne 7679226
SDS/PE, doÍavante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes
contÍatantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRTMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitaçáo modalidade Pregáo Presencial ne 0004412021 ,

processada nos termos da Lei Federal nq 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal nq 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complemêntarne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decrelo Federal nq 10.520,
de 17 de Julho de 2002; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das reÍeridas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
o presente contrato tem por objeto: AoulslÇÁo DE EQUIPAMENTOS
PERMANENTES PARA AS EQUIPES DE SAUDE BUCAL, COM RECURSO
PROVENIENTE DA PORTARIA 3.0í7 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2O2O DO
MINISTERIO DA SAUDE,

O Íornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as
condiçóes expressas neste instrumento, proposla apresentada, especiÍicaçóes
técnicas correspondentes. processo de licitaçáo modalidade Pregáo Presencial
ne 0004412021 e instruÇóes do Contratante, documentos esses que ficam
Íazendo partes integrantes do presente conÍato, independente de transcriçáo.
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cLÁusuLA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS;
O valor total deste contÍalo, a base do preÇo proposto. é de R$ 4.471,00
(QUATRO MIL E OUATROCENTOS E SETENTA E UM REAIS).

cóD.DrscRlMrNAÇÃo MARCA
2 SELADORA INOX R

C/ GUILHOTINABAIAO/SELADORA
E SUPORTE
PARA GRAU
CIRURGICO

5 DESTILADOR DE CRISTOFOLI/sIÁcun s
LTS/HORA

UNID.QUANT. P.UNlTÁRrc P. TOTAL
UND 1 1.830.00 1.830.00

UND 2 '1 .320,50 2.641,00

Total: 4.471 .00

DE SAUDE

SILVANDRO

olÊGo DE dE'nd

ATBUOUERAU;;
E FERREIRA E

CLÁUSULA OUARTA. DO REAJUSTAMENTO EM SENNDO ESTRITO:
Os preços contratados são Íixos e irrea.justáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do conlrato e mediante solicitação do Contratado,
os preços poderáo sofrer reajuste após o intenegno de um ano, na mesma
proporção da variação veriÍicada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por
base o mês de apresentaçáo da respectiva proposta, exclusivamente para as
obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a parlir dos eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.
No caso de atraso ou náo divulgação do índice de rea.iustamento, o ConÍatante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondentê táo logo seja divulgado o índice deÍinltivo.
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajuslamento de preços do valor remanescente. sempre que este ocorrer.
Nas aÍerições finais, o índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente. o
deÍinitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento vênha a ser extinto ou de
qualquer Íorma náo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o
que vier a ser detêÍminado pela legislação entáo em vigor.
Na ausência de previsào legal quanto ao Índice substituto, as partes elegeráo
rrovo índice oÍicial. para reaiustamento do preço do valor Íemanescente, por
meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

cLÁusuLA oUINTA. DA DOTAÇÀO:
As despesas correráo por conta da seguinte dotação, constante do orçamento
vigente:
Oã.051-FUNDo MUNIcIPAL DE SAÚDE - FMS
020s1.10.30í.1012.2077- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
BUCAL NA ATENÇÃO BÁSICA
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4.4.90.52.00.00.21 F EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
ESSAS DOTAÇOTS POOTRÃO SOFRER ALTERAÇÓES.

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
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normas e procedimentos adotados pelo Contratante. da seguinte maneira: Para
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do peííodo de adimplemento.
b) De acordo com a Lei Municipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto N"
07112018 que dispôe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza, determinando
também outras providencias, em seu Art. 6" - inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contratos administrativos celebrados com o município de Caaporá, relativamente
a obras. suprimentos ou prestação de serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogaçáo
nas condiçóes e hipóteses pÍevistas no Art. 57, § 1e, da Lei 8.666/93, êstá abaixo
indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contÍato será determinada: até o Íinal do exercício
Íinanceiro de 2021, considerada da dala de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - EÍetuar o pagamento relativo ao Íornecimento eÍetivamente realizado, de
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o Íiel
fornecimento contratado;
c - Notificar o ContÍatado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à
qualidade de produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa
fiscalizaçáo, o que náo exime o Contratado de suas responsabilidades
contraluais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato,
nos termos da norma vigenle, especialmente para acompanhar e Íiscalizar a sua
execução, respectivamente, permitida a contrataçáo de terceiros para
assistência e subsídio de inÍormaçôes pertinentes a essas atribuições.

cLÁusuLA NoNA - DAS oBRtcAÇóes oo CoNTRATADo:
a - Executar devidamente o Íornecimento descrito na Cláusula coÍrespondente
do presente contrato, dentro dos melhores parâmelros de qualidade
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual. com
observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislaçáo
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiíos em razão da execução do objeto contratado;
c - Manler preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante. quando da
execuçáo do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e Íacilitar a Íiscalização do Contratante devendo prestar os inÍormes
e esclarecimentos solicilados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamenle ao Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçâo do contrato. não
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acompanhamento pelo órgão interessado:
Í - Não ceder, lransÍerir ou subconlratar. no todo ou em parte, o objêto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorizaÇáo expressa do
Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato. em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçào e qualiÍicaçáo exigidas
no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÀO E RESCISÀO:
Este contÍato poderá ser alterado com a devida lustificativa. unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será
rescindido, de pleno direito, conÍorme o disposto nos Arts. 77 ,78 e 79, todos da
Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a acêitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressÕes que se fizerem nas compras, até o respectivo limite
Íixado no Art. 65, § 1a da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressôes resultantes de acordo
celebrado enlre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condiçÕes de adimplemento das
obrigaçôes pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto
pelo ContÍatante obedecerão, conforme o caso, às disposições dos Arts.73 a
76. da Lei 8.666/93.

cLÁUSULA OÉCIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos
legais. sujeitará o Contratado, gaíantida a prévia defesa. às seguintes
penalidades previslas nos Arts. 86 ê 87, da Lei 8.666/93: a - advertência: b -
multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execuçào do objeto ora
contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecuçáo total ou parcial do contralo; d - simultaneamente. qualquer das
penalidades cabíveis Íundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520102.
Se o valor da multa ou indenizaçáo devida não Íor recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamenle descontado da
primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a Íazer jus. acrescido de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. ou. quando Íor o caso. cobrado
judicialmente.

cLÁusuLA DÉctMA TERcEIRA - DA coMPENSAÇÃo HNANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instÍumento, e

desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma íorma para o atraso,
será admitida a compensaçáo Íinanceira, devida desde a data limite Íixada para

o pagamento até a data correspondentê ao eÍetivo pagamenlo da parcela. Os

encargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento serão
calculados com utilizaçáo da seguinte Íórmula. EM = N x VP ,. l, onde: EM =
encaÍgos moratórios; N = número de dias entre a data prevtsta para o pagamento
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e a dô efêtfuO pagamento: VP = valor da parcela a seÍ paga: e I = índice de
compensação Íinancêira. assim apurado: | = (TX + 100) + 365, sendo TX =
percenlual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou. na sua Íalta,
um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do
referido índice estabelecido paÍa a compensação Íinanceira venha a ser extinto
ou de qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será adotado. em
substituiÇáo, o que vier a ser determinado pela legislação entáo em vigor.

GLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DO FoRO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Caaporâ.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato êm o2(duas)
vias, o qual vai assinado pelas panes e por duas testemunhas.

TES

Caaporã -PB.27 de Outubro de2021 .

PELO CONTRATANTETEMUNHAS
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PreÍeito Constitucional
908.52Í.504-82

PELO CONTRATADO
íLvÁNDFoorÊGo ll:';iiltgT,lfj,
DE ALSUOL].!ROUE
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SILVANORO D]EGO DE
ALBUQUEROUE FERREIRA E CIA
LTDA
SILVANDRO DIEGO DE
ALBUQUERQUE FERREIBA
071.955.62441
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ASSINATURAS

Código para verificação: 3536-41 D6-912C-63C0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

I CRISTIANO FERREIRA MONTEIRO (CPF 908.521 .504-82) ern 03t1112A21 10:16:29 (GltiÍT-o3:00)
Papel:Assináôte

Emrlrdo poi Sub-Autoridade CertÍcadoÍa 'lOoc (A.ssineluíê lDoc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de VeriÍicaÇão por meio do link:

https://caapora.l doc.com.br/verificacao/3536-4í D6-91 2C-63C0

PreÍenura Munrcipalde CaaporànB l
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